PARECER Nº 559, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1014, DE 2014

De autoria do Deputado João Caramez, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição do consumo de bebidas alcoólicas nos postos de combustíveis.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 102ª a 106ª Sessões Ordinárias, de 13 a 19 de agosto de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Ainda no que concerne à competência do Estado não há qualquer óbice à proposição em epígrafe. De acordo com o art. 24, V da Constituição Federal compete à União e aos Estados legislar concorrentemente sobre produção e consumo. É também esse o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo, ao discutir a competência para regulação de consumo de bebidas alcoólicas em postos de gasolina, na ADIN 0005717-76.2012.8.26.0000, de 27 de junho de 2012. 

O projeto em epígrafe tem como objetivo evitar o consumo de álcool em local inapropriado para tal finalidade. A medida vem reforçar as medidas já existentes que buscam dissociar o consumo de álcool da condução de veículos.  Nesse mesmo sentido, a lei federal 11.705/2008 e a lei estadual 9.468/1996, que proíbem a venda de bebidas alcoólicas nas estradas. Tratam-se, portanto, de medidas legislativas que procuram não a mera criminalização de determinada conduta, mas sim possibilitam uma mudança de cultura e mentalidade. A proposta não procura proibir a comercialização de bebidas alcoólicas, mas sim restringir o seu consumo nos postos de combustíveis. Portanto, o projeto encontra-se em perfeita consonância com o ordenamento jurídico e com o princípio da proporcionalidade.

A proposta prevê ainda sanções administrativas, no caso de descumprimento das obrigações impostas. Não resta claro, porém, a quem incumbirá a competência para a fiscalização dos estabelecimentos. Nesse sentido, imperioso determinar no próprio texto legal o órgão a exercer tal competência.

Tendo em vista as considerações acima e com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte:
EMENDA

Acrescente-se ao Projeto de Lei n° 1014/2014 o artigo 5º, renumerando-se os subsequentes.

Artigo 5º - A fiscalização do disposto nesta lei será realizada pelos órgãos estaduais de defesa do consumidor e de vigilância sanitária, nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais serão responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela contidas, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa.
A emenda ora proposta leva em conta a legislação paulista já existente, no que concerne à fiscalização da comercialização de bebidas a menores de 18 anos.  Assim, os mesmos órgãos responsáveis pela fiscalização da lei n° 14.592, de 2011 deverão, também, garantir o cumprimento da proposta em epígrafe.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1014, de 2014, com a emenda ora proposta.
a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 4/5/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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